FORMULÁRIO DE CARTA RESPOSTA AOS REVISORES
Ao Revisor 1

Faz-se um breve texto direcionado ao Revisor 1.

	Comentário (s) do Revisor (realizado(s) em campo específico)*
	Quais foram as mudanças realizadas pelo (s) autor (es)
	Seção (ões) onde localizar a (s) mudança (s) realizada (s)
	Página (s) onde localizar a (s) mudança (s) realizada (s)
	Parágrafo (s) ̸ Linha (s) onde localizar a (s) mudança (s) realizada (s)

	1. Originalidade do artigo: o artigo apresenta pouca contribuição. O método apresentado, usualmente conhecido por POC (percentage of
completation - terminologia não empregada no artigo) já é amplamente reconhecido e aplicado pela contabilidade. Exemplos mais detalhados que o apresentado já existem em livros e artigos (os quais não foram citados no
artigo). A norma CPC 17 deixará de ser obrigatória em 2018, além disso, a
norma CPC 17 não se aplica a qualquer empresa, apenas aquelas do tipo
"Sociedade Anônima" ou que optem pela adoção completa das normas internacionais de contabilidade (IFRS - International Financial Accounting Standards).

2. Classificação do referência teórico em relação ao estado da arte da
área: Não foram apresentados artigos científicos sobre contabilidade de
projetos e/ou CPC 17, sendo que a literatura em periódicos na área de
Contabilidade é bastante abrangente.
	Foram agregadas contribuições de seguintes autores revisados:

BRITO, Eduardo de; PAIVA, Paulo Roberto de; BONIZIO, Roni Cleber. Aspectos contábeis do resultado apurado nas empresas de construção civil – um estudo de caso. São Paulo: VI Congresso Brasileiro de Custos, 1999.

FERREIRA, Amélia Rodrigues; THEÓPHILO, Carlos Renato. Contabilidade da construção civil: estudo sobre as formas de mensuração e reconhecimento de resultados. RIC/UFPE – Revista de Informação Contábil. Vol. 1, nº 1, p. 49 – 67, setembro/2007.

MENDES, Ana Carolina Fonseca; QUEIROZ, Lísia de Melo. Formas de reconhecimento das receitas nas empresas de construção civil listadas BM&F BOVESPA. I Congresso UFU de Contabilidade. 8 a 9 de Outubro de 2015, Uberlândia.

SANTOS, Fernanda Belmudes dos; SALOTTI, Bruno Meirelles. O método de reconhecimento de receita adotado pelas entidades de incorporação imobiliária compromete a comparabilidade das demonstrações financeiras? Revista Contemporânea de Contabilidade. V.10, nº 21, p. 3- 24, set-dez/2013.

PINTO, João Roberto Domingues. Imposto de renda, contribuições administradas pela secretaria da receita federal e sistema simples. 18. ed. Porto Alegre: Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul, 2010.
	Referencial teórico. 

Subcapítulo “Pronunciamento Técnico CPC 17 – Contratos De Construção”;
	Páginas 5, 6 e 7.
	Página 5:

Parágrafos:2,3 e 4; 

Página 6: 

2 e 4; 

Página 7: 

Parágrafos 3 e 4.

	3. Rigor metodológico: por se tratar de um estudo de caso, não foram
apontados quais os tratamentos alternativos (caso não fosse utilizada a
norma) nem sequer quais os benefícios deste tratamento contábil para o
gerenciamento do projeto.
	Foi acrescentado, na revisão teórica, o texto, com o qual se procurou atender a referida solicitação.
	Procedimentos Metodológicos. 

Subcapítulo “Procedimentos de Coleta de Dados”.
	Página 8.
	Parágrafo 5.

	4. Resultados: existem alguns aspectos considerados "estranhos" como a
existência de "Receita Líquida" negativa. Mesmo com o controle de
reconhecimento da receita com base no percentual de execução, o POC não
prevê reconhecimento negativo da receita, isso é incorreto.
	Foi inserida uma explicação no texto do artigo, que se trata apenas de uma informação de fechamento dos valores do contrato, não devendo ser considerado para o efeito do cálculo dentro da abordagem POC, conforme solicitado.
	Resultados.
Subcapítulo “Controle Contábil”
	Página 14.
	Parágrafo 1.

	5. Contribuição da pesquisa: não fica claro qual a contribuição da
mesma, exceto a aplicação da norma, que além das falhas apontadas acima,
pode ser verificada em exemplos em livros didáticos já consagrados na
área de contabilidade. Ou seja, não apresenta contribuição científica.
	A contribuição do estudo está na relação que deve ser construída entre os gestores de projetos e os responsáveis pelos registros contábeis. 
	Este comentário foi inserido em Considerações Finais do artigo.
	Página 19. 
	Parágrafo 3.

	6. Qualidade da redação e estrutura do artigo: apesar de alguns erros de
redação e, principalmente, de formatação e normas, o artigo não
apresenta problemas.
	Ok.
	
	
	


Ao Revisor 2

Faz-se um breve texto direcionado ao Revisor 2.

	Comentário (s) do Revisor (realizado(s) em campo específico)*
	Quais foram as mudanças realizadas pelo (s) autor (es)
	Seção (ões) onde localizar a (s) mudança (s) realizada (s)
	Página (s) onde localizar a (s) mudança (s) realizada (s)
	Parágrafo (s) ̸ Linha (s) onde localizar a (s) mudança (s) realizada (s)

	1. Parece que o estudo é mais
abrangente do que o título mostra, muito centrado na contabilidade decustos;
	Sim, de fato, o artigo representa um recorte de um estudo de maior envergadura.
	
	
	

	2. Destacar o que mudou no CPC em relação a procedimentos
anteriores;
	Foi acrescentado texto, na revisão teórica, com esta finalidade, conforme explanado ao avaliador A.
	Referencial teórico. 

Subcapítulo “Pronunciamento Técnico CPC 17 – Contratos De Construção”;
	Páginas 5, 6 e 7.
	Página 5:

Parágrafos:2,3 e 4; 

Página 6: 

2 e 4; 

Página 7: 

Parágrafos 3 e 4.

	3. Especificar melhor quais as contribuições do estudo;
	A contribuição do estudo está na relação que deve ser construída entre os gestores de projetos e os responsáveis pelos registros contábeis.
	Este comentário foi inserido em Considerações Finais do artigo.
	Página 19. 
	Parágrafo 3.

	4. Identificar estudos relacionados e fazer uma análise comparativa maisbrobusta;
	Foi acrescentado, no texto de revisão teórica, o trecho que explicitou os estudos realizados sobre o mesmo tema e foram apontadas as convergências e divergências entre os mesmos.
	Referencial teórico. 

Subcapítulo “Pronunciamento Técnico CPC 17 – Contratos De Construção”;
	Páginas 5, 6 e 7.
	Página 5:

Parágrafos:2,3 e 4; 

Página 6: 

2 e 4; 

Página 7: 

Parágrafos 3 e 4.

	5. Não há detalhamento do protocolo do estudo de caso;
	Foi incluído no capítulo de metodologia.
	Procedimentos Metodológicos. 

Subcapítulo “Procedimentos de Coleta de Dados”.
	Página 8.
	Parágrafo 5.

	6. Nesse tipo de operação há incidência do IR diferido? Se sim, não deveriam
estar nas demonstrações?
	Não, nesta operação não ocorre diferimento do IR.
	
	
	

	7. Nos procedimentos só há referência
objetiva a entrevistas e superficial quanto a análise documental e observação in loco;
	Na realidade, as tabelas apresentadas no artigo, foram retiradas da análise documental fornecida pelos entrevistados.
	
	
	

	8. Nas referências há incorreções de forma, muita concentração em livros e pouco em artigos de periódicos científicos, ausência de artigos referentes a outros estudos sobre o tema.
	Foram realizados os ajustes indicados, bem como incluídos artigos científicos, abaixo relacionados:

BRITO, Eduardo de; PAIVA, Paulo Roberto de; BONIZIO, Roni Cleber. Aspectos contábeis do resultado apurado nas empresas de construção civil – um estudo de caso. São Paulo: VI Congresso Brasileiro de Custos, 1999.

FERREIRA, Amélia Rodrigues; THEÓPHILO, Carlos Renato. Contabilidade da construção civil: estudo sobre as formas de mensuração e reconhecimento de resultados. RIC/UFPE – Revista de Informação Contábil. Vol. 1, nº 1, p. 49 – 67, setembro/2007.

MENDES, Ana Carolina Fonseca; QUEIROZ, Lísia de Melo. Formas de reconhecimento das receitas nas empresas de construção civil listadas BM&F BOVESPA. I Congresso UFU de Contabilidade. 8 a 9 de Outubro de 2015, Uberlândia.

SANTOS, Fernanda Belmudes dos; SALOTTI, Bruno Meirelles. O método de reconhecimento de receita adotado pelas entidades de incorporação imobiliária compromete a comparabilidade das demonstrações financeiras? Revista Contemporânea de Contabilidade. V.10, nº 21, p. 3- 24, set-dez/2013.

PINTO, João Roberto Domingues. Imposto de renda, contribuições administradas pela secretaria da receita federal e sistema simples. 18. ed. Porto Alegre: Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul, 2010.
	Referencial teórico. 

Subcapítulo “Pronunciamento Técnico CPC 17 – Contratos De Construção”;
	Páginas 5, 6 e 7.
	Página 5:

Parágrafos:2,3 e 4; 

Página 6: 

2 e 4; 

Página 7: 

Parágrafos 3 e 4.


Ao Editor (Se for necessário)

Faz-se um texto direcionado ao Editor.
*Conforme a quantidade de observações/sugestões realizadas pelo revisor.

